
OROC| Ação de formação Nº 115/23  

 
 

Assunto:  

Lisboa, 9 de novembro de 2023 

 

 

Caros Colegas, 

 

Informamos que nos próximos dias 11, 12 e 13 de dezembro pelas 9h30, a OROC irá realizar uma ação de 

formação online sob o tema “Contratos Públicos: do básico às alterações especiais”. 

 

Para melhor divulgação desta ação de formação, remetemos em anexo o respetivo programa. 

 

A inscrição deverá ser efetuada no site da Ordem através do link. 

Com os melhores cumprimentos, 

Célia Custódio  
Vogal do Conselho Diretivo 

S e d e  

Rua do Salitre, nº 51/53 | 1250-198 Lisboa  
Telefone(+351) 213 536 158 | Fax(+351) 213 536 149 
geral@oroc.pt 

S e r v iç o s  R e g io n a is  d o  Norte  

Av. da Boavista, nº 3477/3521 2º andar | 4100-139 Porto 

www.oroc.pt 

Ação de Formação Online:  Contratos Públicos: do básico às alterações especiais 

https://www.oroc.pt/formacao/prximas-aces/cursos/�
mailto:sec.orgsociais@oroc.pt�
http://www.oroc.pt/�


 
 

F O R M A Ç Ã ODE INVESTIMENTO 

FORMAÇÃO  
ONLINE 

S e g u i r á  co n vite  p o r  em ai l  p ar a  o s  in scr i tos  p ar a  i n g r e s s a r  n a  p latafor m a ZOOM .  

Horário: 9 h 3 0  – 13h00  11, 12 e 13/12/2023 

Formadora: Angelina Teixeira 
Advogada com especial incidência na área das Ciências Jurídico-Públicas. Árbitra do Centro de Arbitragem Administrativa. Doutoranda em 
Direito Público. Mestre em Direito Administrativo na vertente do Direito da Contratação Pública. Pós-Graduada em Direito da Contratação 
Pública Prática. Formadora acreditada pelo IEFP desde 2010.  
 
 
 
 

P R E Ç O  

ROC e Colaboradores:  120€ 

Outros Profissionais:  150€ 

  
 

CONTRATOS PÚBLICOS: DO BÁSICO ÀS ALTERAÇÕES ESPECIAIS 

Dotar os formandos de competências essenciais para aplicar 

na prática o regime jurídico dos contratos públicos em vigor, 

bem como, reconhecer as últimas alterações introduzidas em 

matéria da contratação pública na ordem jurídica nacional, 

nomeadamente com a publicação do Decreto-Lei nº 

54/2023, de 14 de julho. 

O B J E T I V O S  G E R A I S  R A Z Õ E S  P A R A  P A R T I C I P A R  

A exigência de uma intervenção cada vez mais de excelência 

e altamente qualificada com uma formação diversificada, 

contínua e atualizada dos ROC`s apelam ao conhecimento 

das matérias relacionadas com a contratação pública. 

Revisores Oficiais de Contas e seus Colaboradores e, 

Membros Estagiários da OROC. 

D E S T I N A T Á R I O S  



P R O G R A M A  
 
O Decreto-Lei n.º 54/2023, de 14 de julho é a 20ª versão do Código dos Contratos Públicos, traduzida na 13ª alteração ao  regime de 

contratação pública, sendo que, é proposta uma abordagem teórico-prática das matérias abaixo discriminada. 

 

Módulo A  | Regime Geral do Código dos Contratos Públicos (“CCP”): 

• Sinopse histórica; 

• Âmbito de aplicação, ética princípios gerais e especiais;  

• Figuras centrais e setores especiais; 

• Decisões administrativas essenciais; 

• Impedimentos; e relevação; 

• Critérios gerais e materiais na escolha de procedimentos; 

• Peças do procedimento e tipos de procedimentos (fluxogramas); 

• Regras da escolha das entidades convidadas (procedimentos fechados); 

• Documento demonstrativo da estrutura de custos do trabalho;  

• Esclarecimento e suprimento de propostas e candidaturas; 

• Fatores e subfactores; 

• Motivos exclusão propostas; 

• Critérios de adjudicação e causas de não adjudicação;: 

• Suprimento de irregularidades formais; 

• Tipos de relatório do Júri; 

• Principais anexos do CCP a reter; 

• Gestor do contrato; 

• Caução e outorga do contrato. 

• Reposição do equilíbrio financeiro do contrato; 

• Modificação dos contratos; 

• Regime sancionatório; 

• Garantias administrativas; 

• Portal Base.  

 

Módulo B | Lei n.º 30/2021, de 21 de maio (3ª versão) ou Lei das Medidas Especiais : 

• Procedimentos pré-contratuais relativos à execução de projetos financiados; 

• Procedimentos pré-contratuais cofinanciados por fundos europeus; 

• Regime especial de empreitadas de conceção-construção; 

• Procedimentos pré-contratuais em matéria de habitação e descentralização; 

• Procedimentos pré-contratuais em matéria de tecnologias de informação e conhecimento; 

• Procedimentos pré-contratuais no âmbito do setor da saúde e do apoio social; 

• Procedimentos pré-contratuais relativos à execução do Programa de Estabilização Económica e Social; 

• Procedimentos pré-contratuais no âmbito do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais; 

• Missão e competências da comissão independente(CIMEC); 

• Fiscalização;: tribunal de contas; 

• Impedimentos: especial intervenção dos ROC´s. 
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